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    INTRODUÇÃO




    Estava irritada, numa prevenção complexa, como se doesse tê-la conhecido, porque chegara ao entendimento de que a gente conhece pessoas e, outras, a gente recebe. Recebera-a dentro de si. aquela mulher invadira-a, como o mundo absorvendo a luz do sol. (As traças, Cassandra Rios)




    Esse livro é o resultado da minha tese Leitura, literatura e ensino: a Literatura de temática lésbica como um território assombrado. A pesquisa surgiu do interesse em analisar de que forma a crítica literária acadêmica aborda a literatura de temática lésbica e como essa literatura se apresenta no curso de Letras da Universidade Federal do Tocantins-UFT, por meio dos componentes curriculares de literatura brasileira presentes no Projeto Pedagógico do Curso- PPC. Sendo também consequente da minha experiência como professora e pesquisadora dos estudos de gênero e ensino de Literatura Brasileira no curso de Letras da UFT.




    A pesquisa estruturou-se a partir dos problemas: por que a crítica literária referendada nos estudos acadêmicos dá pouca relevância a obras de abordagem lésbica escritas por autoras e autores considerados canônicos? Por que os estudos literários não consideram a importância da escritora Cassandra Rios tanto para a sistematização de uma crítica literária e ensino de literatura com abordagem da temática lésbica quanto para a pesquisa e nos estudos literários na graduação em Letras?




    Partindo dessa hipótese, fez-se uma pesquisa bibliográfica de obras de autoras e de autores relevantes da literatura brasileira e que abordaram a temática lésbica para, assim, comprovar que essa temática embora esteja presente na literatura brasileira, não costuma ser estudada sistematicamente pela academia. O desinteresse da crítica literária se reflete no ensino de literatura na graduação de Letras e na formação de pesquisadoras e pesquisadores que pouco se debruçam em obras literárias de temática lésbica. Esse desinteresse referenda a existência de um pensamento heteronarrativo dominante no ensino de literatura.




    Esse estudo teve por objetivos: mostrar que, apesar da temática lésbica na literatura brasileira não ser uma abordagem recente, ainda há pouco interesse dos estudos críticos acadêmicos em torno de obras literárias de gênero ou queer; e avaliar a presença ou a pouca relevância da temática lésbica nos componentes curriculares de literatura brasileira, nos planos de curso e nos TCCs de literatura brasileira.1




    Busca-se com essa obra discorrer acerca da importância da diversidade do temário literário brasileiro para a análise da sociedade e pretende ser um contraponto à supervalorização da literatura heteronormativa que coloca na sombra autoras e obras relevantes para a visibilidade de existências e sexualidades de outros sujeitos. Por meio desse estudo, é possível entender como valores patriarcais influenciam no ensino e na pesquisa de literatura, quando da formação discente, e reforçam uma visão padronizada em torno do pensamento crítico e da abordagem do texto literário, em sala de aula, bem como na formação da leitora e do leitor.




    As metodologias utilizadas para realização desse estudo foram a pesquisa bibliográfica e um estudo de caso. Na pesquisa bibliográfica foi feita uma busca por obras literárias do século XIX e XX que abordassem a temática lésbica, para que assim se comprovasse que essa temática não é recente na literatura brasileira. Essa parte da pesquisa é fundamental para que se entenda as sombras que circundam os textos de temática lésbica, culminando com a persistente desvalorização da relevância da literatura de gênero e apagamento/desvalorização de escritoras cujas obras tenham a marca da sexualidade gendrada, como é o caso da escritora Cassandra Rio. Essas sombras se caracterizam como desdobramento heterossexista na formação de um sistema literário excludente, conforme mostragem comprovada no uso da metodologia de estudo de caso da segunda parte dessa pesquisa, quando da análise dos dados curriculares, ensino e pesquisa de literatura durante o período de 2009 a 2019 no curso de letras/UFT.




     O corpus2 desse trabalho é composto pelos romances Copacabana posto 6 (A Madrasta) (1972) e As traças (1975), da escritora Cassandra Rios, As mulheres de mantilha (1870), de Joaquim Manuel de Macedo, O cortiço (1890), de Aluísio Azevedo, Ciranda de pedra, (1954), Uma sombra na parede (1995), de Josué Montello. |Além desses romances, são estudados os contos “D. Benedita (1882), de Machado de Assis, “O corpo” (1974), de Clarice Lispector, “Tigrela” (1981) e “Uma branca sombra pálida” (1995), sendo esses dois últimos escritos por Lygia Fagundes Telles. Além dessas obras literárias, o corpus se completa com a análise dos planos de cursos de literatura brasileira do curso de Letras- UFT/ Campus de Porto Nacional, durante o período de 2009 a 2019 e as apresentações de Trabalhos de Conclusão de Cursos- TCCs da área de literatura brasileira, apresentados durante os anos de 2014 a 2019. A análise de cinco anos de defesas de TCCs tem como justificativa o fato de que é só a partir do ano de 2014 que o curso passa a ter a obrigatoriedade de apresentação desses trabalhos para conclusão da graduação.




    A fundamentação da pesquisa é feita pelo viés de gênero social (não confundir com gênero literário), pensamento teórico importante para o ensino de literatura, tanto no que se refere à historiografia - que trata da exclusão de autoras - quanto no que diz respeito à perspectiva de uma leitura socio crítica que analise os processos de invisibilidade de determinadas abordagens literárias, quando na seleção de obras, de autores e temáticas para a leitura crítica e ensino de literatura e suas representações e papeis de gênero.




    Os estudos feministas e de gênero e os estudos da teoria literária para além do cânone complementam-se e auxiliam no entendimento de como os discursos ocorrem, como transformam as identidades sociais ao longo do tempo e de que forma oferecem maneiras de desafiar a hegemonia cultural dos grupos dominantes, ao possibilitar outras perspectivas para a abordagem do discurso literário sistematizado.




    Na obra Formação da literatura brasileira (2000), Antonio Candido discute como o sistema literário se constrói como formador de um padrão de pensamento que se consolida por meio de um conjunto simbólico que legitimará e perpetuará uma tradição literária que represente o que se chama de identidade nacional e marco civilizatório.




    Candido considera que a literatura propriamente dita é




    [...]um sistema de obras ligadas por denominadores comuns, que permitem reconhecer as notas dominantes duma fase. Estes dominadores são, além das características internas (língua, temas, imagens) certos elementos da natureza social e psíquica, embora literariamente organizados, que se manifestam historicamente e fazem da literatura aspecto orgânico da civilização. Entre eles se distingue a existência de um conjunto de produtores literários, mais ou menos conscientes de seu papel, um conjunto de receptores, formando os diferentes tipos de público, sem os quais a obra não vive; um mecanismo transmissor, (de modo geral, uma linguagem, traduzida em estilos), que liga uns aos outros. O conjunto dos três elementos dá lugar a um tipo de comunicação inter-humana, a literatura, que aparece sob esse ângulo como sistema simbólico, por meio do qual as veleidades mais profundas do indivíduo se transformam em elementos de contacto entre os homens, e de interpretação das diferentes esferas da realidade (Candido, 2000, p. 23).




    Assim, o sistema literário carrega em si valores ideológicos, culturais e políticos que definem e dão continuidade a uma foram de se pensar a sociedade como nação. Esse sistema literário, desde a sua formação, representa a voz do dominante estabelecida como masculina, branca e heterossexual. A integração dos escritores em determinado período, de acordo com Candido (2000) implica na continuação de um sistema através dos tempos, como herança de um padrão de vozes, pensamento ou valores. Logo, reproduz-se a cultura e a tradição de um grupo social que permanece histórica e politicamente como identidade de uma nação.




    De acordo com Lopes




    [...]A nação é uma experiência que “produz um deslizamento contínuo de categorias, como sexualidade, afiliação de classe, paranoia territorial ou ‘diferença cultural’ no ato de escrever a nação” (BHABHA, 1998, p. 200). Como nos lembra Anne McClintock: “Todos os nacionalismos são genderizados, inventados e perigosos” (1998, p. 89), no sentido em que eles representam relações com o poder político e com as tecnologias de poder (idem). A nação é uma experiência de identificação compartilhada (idem) que paira sobre nós, como sistemas que legitimam o acesso ao Estado-Nação, estabelecendo inclusões e exclusões. Ainda que nossas sensibilidades sejam definidas cada vez mais por fronteiras mais ou menos frágeis e fluxos culturais, é importante lembrar que o nacionalismo deriva de uma memória, humilhação e esperança masculinizadas (idem). E se as mulheres, no período de formação de nossa literatura ainda entravam como símbolo, mas não como agentes (idem, p. 90); nós homossexuais, invisíveis e/ou indesejáveis, obviamente não chegamos sequer a ser símbolos nacionais e muito menos agentes, fomos e somos excluídos de espaços legítimos de reprodutibilidade e socialização, marcados pela falta de legitimidade de famílias gays com filhos e pela dificuldade de estabelecimento de modelos sociais alternativos intergeracionais de forma estável. Por isso é importante repensar as culturas nacionais a partir das minorias destituídas, cujo efeito mais significativo não é a proliferação da história dos excluídos, mas fortalece uma base para o estabelecimento de conexões internacionais (Lopes, 2001, p. 39).




    No atual sistema literário, a matriz heterossexual ainda é um traço que unifica e estabelece os sujeitos masculinos heterossexuais como culturalmente detentores dos direitos socais. Considerando que a literatura é também um espaço político e que o discurso literário é um produto cultural comum aos valores construídos e incorporados como naturais ao homem e à mulher, a crítica literária e o ensino de literatura tendem a ignorar ou a subvalorizar obras literárias que abordem os sujeitos que não representam ou não legitimam o pensamento heterocompulsório, conforme aponta Wittig (1980). Esses fatores se legitimam porque o capital simbólico é representado pelo constructo heterossexual masculino.




    Nessa perspectiva, se a literatura brasileira (heterossexual) de autoria feminina que aborda temas legitimados pelo constructo social sofreu um processo de desprestígio e de apagamento ao longo dos séculos, vindo a se firmar como escrita e autoria com valor literário, a partir da década de 1930, o que dizer então da literatura de temática lésbica escrita em uma sociedade conservadora e heteropatriarcalista, uma vez que as mulheres que escrevessem sobre o corpo, a sexualidade e o erotismo poderiam ter suas obras relegadas à censura e desprestígio?




    A resposta para essa pergunta está na percepção de que a censura e o desprestígio se espalharam pelo mercado editorial, pela crítica literária e pelos estudos literários, fortalecendo a ideia de que a literatura de temática e de autoria lésbica não têm qualidade literária nem relevância para os estudos acadêmicos e para o ensino de literatura. Assim, estudar autoras e obras que ficam de fora do clube literário heteropatriarcalista e analisar quais são os espaços de ensino e pesquisas, acerca da temática de gênero, não deixa de ser uma maneira para se repensar as variadas formas de exclusão de sujeitos da diferença e, a partir dessa percepção, reavaliar o sistema literário, partindo da reflexão em torno dos mecanismos que ora movem e ora estagnam o ensino de literatura e o poder da heteronarratividade compulsória.




    Segundo Lopes (2002), a ampliação e consolidação dos estudos acadêmicos da produção literária gay e lésbica não devem ser consideradas apenas como um viés de pesquisa encontrada pelos jovens professores e pelas jovens professoras para entrarem no concorrido mercado da pesquisa acadêmica universitária, ele acredita que dificilmente a universidade colocará esses estudos como central em suas pesquisas e ensino. Para que esses estudos se consolidem nas discussões universitárias, é preciso analisar o feminino e o masculino como posições indissociáveis que atravessam tanto mulheres quanto homens sem que os estudos de gênero sejam considerados apenas como campo de pesquisa para grupos sociais marcados pela sexualidade.




    Essa reflexão de Lopes feita no início dos anos 2000 , confirmou-se visto que, passados mais de vinte anos, a literatura Lésbica e/ou queer ainda é pouco pesquisada pela academia. Se o texto literário é um provocador de diálogo com o leitor e o contexto histórico e social capaz de reformular “toda uma visão de mundo”, pode a universidade ser o lugar de novas discussões, quebrando as estruturas patriarcais das discussões literárias sistematizadas, consagradas e voltadas apenas para a análise de estruturas sociais e culturais predominantemente heterossexuais, conforme acredita Lopes ao expor a ideia de que “se o século XX foi o século das mulheres, o século XXI pode vir a ser o tempo da homossexualidade institucionalizada e estabilizada socialmente [...]” (Lopes, 2008, p. 943). No Brasil, é a partir dos anos 1990 que o tema da homossexualidade passa a ser mais bem explorado pela mídia, em decorrência da projeção do movimento gay politicamente engajado e do projeto que tratava da união civil entre pessoas do mesmo sexo, apresentado pela então deputada Marta Suplicy. É ainda, no final do século XX que os estudos gays e lésbicos começam a se fazer presentes no espaço das universidades brasileiras, situação que já acontecia nas universidades norte-americanas desde a década de 1970.




    Para Lopes:




    [...] a aliança com os estudos culturais é de vital importância para evitar um fechamento intelectual, para compor espaços que nos deem visibilidade e espessura. Não se trata de uma adesão incondicional ao modelo culturalista norte-americano, mas a necessidade fundamental de ir além de uma guetização epistemológica, procurando um adensamento teórico e crítico, que conduz a um embate com diversas perspectivas de ponta nos debates contemporâneos. É necessário não perder de vista que toda identidade é relacional (Lopes, 2008, p. 945).




    O início desses estudos acadêmicos possibilitou um olhar otimista dos teóricos de gênero em torno da literatura e ensino, decorrente das discussões estabelecidas, na época, pelas diretrizes do Ministério da Educação (MEC) para o ensino, nos anos iniciais do século XXI. No entanto, partir de 2016 se estabelece um contradiscurso acerca dos estudos de problematização de gênero e se institui a censura aos debates nas escolas. A partir de então, a problematização de gênero passa a ser chamada pelo sintagma “ideologia de gênero”, provocando um esvaziamento das discussões políticas e sociais desses estudos, dando abertura para a criminalização da problematização de gênero nas escolas.




    Em 2019, o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos embalado pelo conservadorismo e fundamentalismo religioso incorpora o uso da expressão “ideologia de gênero” e faz do “disque 100” uma ferramenta política ministerial que coloca os estudos de gênero como um viés ideológico sem princípios éticos e morais. Essa política governamental visava esvaziar os estudos, a problematização e o debate, talvez com a finalidade de poder criminalizar professoras e professores que abordassem questões de gênero nas escolas e, assim, enfraquecer o ensino e as pesquisas sobre o tema. Essa postura política representou um retrocesso às políticas de inclusão iniciadas em 2007, quando a SECAD/MEC lançou os Cadernos Gênero e diversidade sexual nas escolas: reconhecer diferenças e superar preconceitos




    Na apresentação desses cadernos, o então Secretário de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, Ricardo Henriques afirma que:




    [...]Os Cadernos Secad foram concebidos para cumprir a função de documentar as políticas públicas da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação. O conteúdo é essencialmente informativo e formativo, sendo direcionado àqueles que precisam compreender as bases – históricas, conceituais, organizacionais e legais – que fundamentam, explicam e justificam o conjunto de programas, projetos e atividades que coletivamente compõem a política posta em andamento pela Secad/MEC a partir de 2004. Procuramos contemplar informações úteis a gestores, professores e profissionais da educação que atuam nos Sistemas de Ensino e a parceiros institucionais, tais como o Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed), a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) e demais organizações com as quais a Secad/MEC interage para consolidar suas ações (Henriques 2007, s/p).




    Os Cadernos Gênero e diversidade sexual nas escolas: reconhecer diferenças e superar preconceitos, publicados em 2007, abordavam variados temas de relevância social e, dentre estes, estavam as questões da diversidade – étnico-raciais, de gênero e diversidade sexual, com o objetivo de se oferecer uma educação que fosse de qualidade, equânime e inclusiva. Para que essa política pública educacional fosse colocada em prática, a Secad convidou os movimentos sociais para atuarem em conjunto com as políticas educacionais, uma vez que os movimentos sociais são experientes no enfrentamento da discriminação, do racismo, do sexismo, da homofobia, da miséria, da fome e das diversas formas de violência historicamente presentes na sociedade brasileira.




    Segundo Prado:




    [...]A gente tem alguns giros importantes na história recente que marcam o uso do sintagma “ideologia de gênero” como mobilização política. Existe a criação desses movimentos por ideólogos do Vaticano ainda na década de 1990 e em dado momento isso se seculariza, se torna uma questão para sociedade enquanto mobilização política. O sintagma da “ideologia de gênero” vira uma referência conservadora às questões de gênero. Não podemos perder de vista que originalmente essa disputa tem a ver com o campo de estudos de gênero e com o que se chama de gênero nas teorias e ações contemporâneas, e isso vai ter um efeito sobre como o Ministério da Mulher, da Família e Direitos Humanos trabalha o tema. Embora a gente diga movimentos “antigênero” não é exatamente isso, esse é um termo um pouco generalista para falar de um movimento ultraconservador, radicalmente neoliberal, que surge para atacar um campo e uma ideia de gênero específico. Não é qualquer noção de gênero que está sob ataque. Essa secularização ganha muita força no Brasil porque temos um terreno apropriado para as questões conservadoras. O machismo brasileiro, o colonialismo acadêmico e cultural, uma série de coisas que no encontro com esses grupos se fortalece muito. E acaba sendo uma questão de mobilização política que estabelece um pânico moral nas pessoas comuns, no dia a dia. [...] Todo mundo tem uma visão de gênero, isso estrutura as concepções de mundo.




    Mesmo que a gente não fale sobre essas relações, elas acontecem o tempo inteiro. Então começa uma disputa de moralidades porque no fundo esses movimentos antigênero falam o que as pessoas já acham: “Homem nasce homem e mulher nasce mulher”. Estão reiterando o que está na convenção social normativa conservadora da sociedade. Não é nada que implique reflexão. É um pensamento reduzido, no sentido de uma economia reflexiva e por isso é um estereótipo preconceituoso. Então esse pânico, e essa disputa moral passam a ser um foguetório. E como “ideologia de gênero” se mostrou esse sintagma – ou seja junta nada com nada, é um significante vazio, portanto eu coloco tudo que eu quiser aí dentro: comunismo, homossexualidade, pedofilia, qualquer coisa do pensamento conservador cabe no sintagma “ideologia de gênero” por sua indefinição (Prado, 2021, s/p).




    Portanto, quando o Estado assume sua responsabilidade em relação ao resgate das imensas dívidas sociais, dentre elas a educacional, não se pode desconsiderar os movimentos sociais para que as políticas públicas desenvolvidas sejam efetivas e duradouras. Com os estudos de gênero e o surgimento dos estudos queer, pesquisas de obras de autoras e de autores que rasuram o padrão heteronormativo começam a despontar na academia, permitindo, assim, o entendimento de que a manutenção de um sistema literário heteronormativo e branco fortalece ideais socioculturais preconceituosos justificados como critérios de valor e estética literária. Esses critérios que possibilitam a existência do que se chama de preconceito literário têm, por mais de um século, negligenciado ou coibido espaços de visibilidade e de valorização das minorias, a exemplo da literatura de autoria feminina do século XIX e da voz autoral negra, que só nas últimas décadas do século XX consegue abrir portas no mercado editorial e das pesquisas acadêmicas.




    Quanto às questões de gênero, é só no início do século XXI que aparece um tímido interesse no ensino e na pesquisa de obras que tenham como eixo temático personagens/enredos homossexuais. É a partir da construção de seus personagens que são negociados conceitos tidos como “naturais” em torno da identidade sexual e, consequentemente, são questionados os valores heteropatriarcalistas politicamente estabelecidos, fazendo com que a leitora e o leitor possam avaliar os conflitos psicológicos, os transtornos e o isolamento social vivenciados pelas personagens como também sendo consequentes do processo de violência e exclusão impostos a elas. As personagens lésbicas consideradas com distúrbios psicológicos pela crítica literária tradicional, na verdade, quando se analisa tanto o espaço público quanto o privado em que elas se inserem, vê-se que estas problematizam ou desconstroem o pensamento científico da época que classificava a homossexualidade como patologia. O desequilíbrio emocional, o suicídio, o apagamento de si aparecem como vozes rebeladas das personagens: com a morte o sujeito travestido sai da margem, seu corpo e sua identidade tornam-se públicos, transgridem e transtornam a ordem social dominante, visto que a tentativa em se encaixarem na normativa padrão as desestruturam emocionalmente ao longo de suas vidas. Resgatar a leitura e o ensino de obras com enredo e personagens lésbicas, gays, travestis como é o caso das obras de Cassandra, funciona como um dos mecanismos de compreensão da história social do país, além de possibilitar o questionamento sobre o apagamento da literatura de gênero ao longo dos estudos literários e do ensino de literatura.




    A contravenção da literatura de temática lésbica está, em primeiro lugar, na criação de heroínas que desconstroem a matriz da heterossexualidade e, em segundo lugar, na apresentação de personagens que amam, sofrem e se desequilibram emocionalmente em decorrência do cerceamento de suas identidades e liberdade, elaborado pelo discurso político, religioso e patriarcalista. Essas narrativas problematizam o discurso heterossexual nos sujeitos homossexuais e a violência social e psicológica a que as mulheres lésbicas estão submetidas. Além disso, a literatura de temática lésbica rasura, de acordo com o pensamento teórico de Butler (2003, p. 94), o binarismo da sexualidade como exclusivamente biológica e antecipam as discussões atuais acerca da construção social sobre corpo/gênero e sujeitos cisgênero e transgênero, por meio de personagens que representam a ruptura da heterossexualidade obrigatória.




    A cultura da diferença que Coelho (2001, p. 180) chama de cultura da autenticidade, representa a busca de uma visão e de um modo de ser e estar no mundo anteriormente sufocado e reprimido. Ainda que muitas narrativas lésbicas costumem ser permeadas de personagens sufocadas e reprimidas sexualmente, elas desnaturalizam a sexualidade pensada como possível apenas sendo heterossexual. O espaço simbólico dessa escrita evidencia novos sujeitos e novas vivências e possibilita a desidentificação da noção de corpo por meio de personagens que transgridem o corpo heterossexual e assumem posturas e vestimentas não condizentes com o que se atribui como próprios da feminilidade. Os corpos das personagens lésbicas falam sobre si mesmas e sobre suas sexualidades.




    Para discutir a questão da identidade não em termos essencialistas, mas sim, como uma construção, o pensamento teórico dos Estudos Culturais relaciona a identidade a duas noções: representação e linguagem. Para os Estudos Culturais, a linguagem é vista como uma estrutura instável e indeterminada, incapaz de refletir algo, mas capaz de constituir aquilo mesmo que ela significa, desse modo, a representação não é um reflexo de um suposto referente ou a exteriorização de uma interioridade psicológica, o que traz implicações na maneira pela qual se entende a identidade.




    Audre Lorde (2019) considera que o silêncio pode ser transformado em linguagem e ação. Vendo-se diante da possibilidade da morte e refletindo sobre a sua vida e o que deixou de fazer ao longo do tempo, Lorde pensa sobre o medo da linguagem provocado pelo silêncio imposto a ela (e à maioria das mulheres) e interpela suas leitoras sobre “quais são as palavras que você ainda não tem? O que você precisa dizer? Quais são as tiranias que você engole dia após dia e tenta tomar para si até adoecer e morrer por causa delas ainda em silêncio? [...]” (Lorde, 2019, p. 50-51). Essas perguntas Lorde as faz considerando a existência de mulheres negras e lésbicas.




    Lorde acredita que




    [...] Em nome do silêncio, cada uma de nós evoca a expressão de seu próprio medo- o medo do desprezo, da censura ou de algum julgamento, do reconhecimento, do desafio, da aniquilação. Mas, acima de tudo, penso que tememos a visibilidade sem a qual não vivemos verdadeiramente (Lorde, 2019, p. 51).




    Entende-se que a linguagem não reflete algo; ao contrário, ela age, ou seja, constrói aquilo que, supostamente, parecia só descrever. Portanto, a representação é construída no ato de nomear, com os sujeitos sempre marcando as suas próprias identidades de forma múltipla e relacional. Segundo Foucault (2000), para se libertar a diferença é preciso um pensamento sem contradição, sem dialética, sem negação: um pensamento que diga sim à divergência; um pensamento afirmativo cujo instrumento seja a disjunção; um pensamento da multiplicidade dispersa e nômade que não limita nem reagrupa nenhuma das coações desse pensamento múltiplo.




    Butler (2003) afirma que os discursos habitam os corpos, sendo assim, a literatura gendrada habita os corpos de quem a escreve. Por isso, essa literatura quando problematiza as vivências e os sujeitos marcados pela violência física e ou simbólica, por meio do silenciamento, da vergonha e da culpa - sentimentos que levam à negação de uma sexualidade considerada inadequada - costuma ser essencializada na instância do erotismo pornográfico, quando poderia ser também estudada como produção de um discurso literário que expõe e problematiza preconceitos e poderes políticos e culturais patriarcalistas. Considerando o polêmico campo semiótico entre aquilo que é erótico e aquilo que é pornográfico, Bataille considera que o erotismo está atrelado ao interdito e funciona como mecanismo interno repressor ao mesmo tempo em que também é provocador de prazer.




    Bataille defende que




    [...]A verdade dos interditos é a chave de nossa atitude humana. Devemos, podemos saber exatamente que os interditos não são impostos de fora. Isto nos aparece na angústia, no momento em que transgredimos o interdito, sobretudo no momento suspenso quando ele ainda atua e que, mesmo assim, cedemos ao impulso a que ele se opunha. Se observamos o interdito, se a ele nos submetemos, não temos mais consciência dele. Mas sentimos no momento da transgressão a angústia sem a qual o interdito não existiria: é a experiência do pecado. A experiência leva à transgressão realizada, à transgressão bem sucedida que, sustentando o interdito, sustenta-o para dele tirar prazer. A experiência interior do mutismo exige de quem a pratica uma sensibilidade bem maior ao desejo que leva a infringir o interdito que à angustia que o funda. É a sensibilidade religiosa, que liga sempre estreitamente o desejo e o medo, o prazer intenso e a angústia (Bataille, 1987, p. 26).




    Diante disso, a literatura de temática lésbica possibilita o questionamento em torno de “como é” e “qual é” a sua representação social e de que maneira está interditada pelos estudos literários da heterossexualidade hegemônica. Ela infringe o temário literário preestabelecido, desvincula-se do crivo negativo do valor literário e desestrutura o pensamento heteronarrativo. Talvez a literatura de temática lésbica seja uma literatura angustiada tanto para quem escreve quanto para quem a lê.




    De acordo com Jauss:




    [...]Uma obra literária pode, pois, mediante uma forma estética inabitual, romper as expectativas de seus leitores e, ao mesmo tempo, colocá-los diante de uma questão cuja solução a moral sancionada pela religião ou pelo Estado ficou lhes devendo. Em lugar de outros exemplos, melhor é lembrar que não foi somente Brecht, mas já o Iluminismo, o primeiro a proclamar a relação de concorrência entre a literatura e a moral canonizada. [...] Contudo, a obra literária pode também – e, na história da literatura, tal possibilidade caracteriza a nossa modernidade mais recente – inverter a relação entre pergunta e resposta e, através da arte, confrontar o leitor com uma realidade nova, “opaca”, a qual não mais se deixa compreender a partir de um horizonte de expectativa predeterminado (Jauss, 1994, p. 56).




    Isso significa que cabe à literatura quebrar normas estabelecidas, renovar-se e modificar as estruturas do poder político- cultural e, em vista disso, colocar a leitora e o leitor em uma posição de desafio, uma vez que quebra a expectativa primordial do texto, do tema e dos personagens feitos pelo viés da moralidade institucionalizada, situando-os em uma realidade com significado estranho que provoca essa leitora e esse leitor a vencerem seus próprios preconceitos para chegarem ao entendimento de “para qual problema humano a resposta da literatura encontra-se voltada[...]” (Jauss, 1994, p. 57). A resposta da literatura está na quebra de tabus, na reordenação dos discursos literários, na renovação dos temas e da representação. A literatura é, ainda segundo Jauss (1994) quem provoca a ruptura dos tabus morais dominantes ou possibilita às leitoras e aos leitores refletirem ou questionarem sobre suas práxis morais, oferecendo-lhes respostas que serão validadas posteriormente pela sociedade.




    O ensino de literatura e a crítica literária precisam se ampliar juntamente com a literatura de temática lésbica e queer, visto que, ainda no dizer de Jauss, através da literatura, pode-se oferecer à leitora, ao leitor e à sociedade como um todo, a emancipação de seus laços naturais, religiosos e sociais. A literatura de temática lésbica situa-se entre contestar o que a heteronarratividade instituiu como temário literário e se construir como um tecido literário de muitas vozes, ocupando, assim, um entre-lugar no ensino de literatura.




    O termo entre-lugar, aqui utilizado, referenda-se no conceito derridiano presente no livro A escritura e a diferença (2002) e nos estudos culturais em torno da ideia de fronteira que, ao mesmo tempo em que estabelece limites espaciais, afastando e distanciando corpos, objetos, discursos, etc., também permite a aproximação desses elementos. Dessa forma, o entre-lugar é um conceito que não se aplica à rigidez e, portanto, permite um diálogo com outras vozes e outras discussões teóricas. Na literatura, significa que é possível encontrar, em um mesmo romance, diferentes temas e representações que, ao mesmo tempo em que se desassociam, aproximam-se. Como exemplo desse entre-lugar em que se situam temas e personagens, citam- se as mulheres lésbicas em romances cujo propósito não é tratar da temática lésbica e, no entanto, a presença delas provoca, tanto nas demais personagens heteronormativas quanto no narrador, nas leitoras e nos leitores, deslocamentos e desconstruções de sentidos e de preconceitos, levando-as e levando-os a reiterarem a existência do seu contrário e/ou a potencializar esse oposto como sujeito da fronteira, da margem, do entre-lugar tanto na sociedade quanto na literatura heteronormativa.




    Constituída como um discurso com duas faces- essa literatura personifica a herança cultural do silenciado e do dominante e apresenta personagens em conflito com relação à vivência de suas sexualidades, a vergonha, a culpa e o sentimento de não merecimento da felicidade amorosa. Por fim, a quebra de paradigmas da heteronarratividade patriarcalista, feita pela literatura de temática lésbica e pela literatura queer inviabilizam a existência de apenas uma voz narrativa possível. Isso implica pensar que os estudos de gênero e sexualidade usam o termo heteronarratividade para definir o discurso literário que pensa, a priori, a heterossexualidade como matriz de inteligibilidade para o pensamento social, cultural, discursivo, entre outros.




    Para Swain




    [...]A orientação do desejo e da sexualidade em uma só direção- o sexo oposto- cria núcleos identitários sexuais, construídos pelas ‘técnicas de mim’, pela produção contínua de representações e autorrepresentações em invólucros de carne nomeados pelo sexo. Neste caso, a ‘posição sexual’ não diz respeito a práticas sexuais diversas, mas a lugares de fala onde emerge o sujeito sexuado e instituído hierarquicamente. Heterossexual superior ao homossexual, masculino ao feminino”(Swain, 2005, p, 331).




    Desta forma, a crítica à heteronarratividade se faz no sentido de que a predominância do discurso heterossexual, na literatura instituída pelo cânone literário, coloca-se em um lugar hierarquicamente superior e deslegitima outras vozes do discurso, como a narrativa queer e lésbica. Assim, quando uma obra literária de temática lésbica é estudada em sala de aula ou se transforma em objeto de pesquisa, essa ação de leitura/ análise/ pesquisa passa por dois momentos: o da visibilidade, reforçando a ideia de lugar, como por exemplo, questionando-se sobre: qual o lugar da literatura de temática lésbica? Quais obras, autores e autoras abordaram essa temática na historiografia literária? Como desconstruir os espaços de invisibilidade em que essa temática ocupa nos estudos literários e no ensino de literatura? Feitas essas questões, entende-se que é a partir do tornar visível que a temática lésbica na literatura poderá se inscrever ou se reinscrever na história da leitura e do ensino de literatura, através do deslocamento de sentidos e dos novos signos linguísticos no entre-lugar do texto, do ensino e da crítica literária heteronormativa. Feito isso, ganhando visibilidade, espera- se que ela passe a ocupar o lugar literário, sem deslocamentos, desconstruções e entre- espaços.




    Por fim, feitas essas considerações, nos capítulos seguintes encontram-se reflexões em torno da crítica literária, ensino e pesquisa de literatura gendrada. Para tanto, esse livro está organizado em quatro capítulos. O primeiro se chama “Abrindo o armário do corpus da pesquisa – narrativa do interdito e deslocamento do desejo” no qual se aprofunda a discussão teórica que norteia a pesquisa nas seções seguintes.




    O segundo capítulo se chama “Arqueologias do corpo e do desejo no temário brasileiro – pequeno esboço de gênero em textos literários dos séculos XIX e XX” e faz um recorte horizontal acerca de obras de autores e autoras do cânone literário dos séculos XIX e XX que apresentaram a temática aqui estudada nas obras selecionadas para essa leitura crítica. Para leitura, selecionou-se os romances As mulheres de mantilha (1870), de Joaquim Manuel de Macedo, O cortiço (1890), de Aluísio Azevedo, Ciranda de pedra, (1954), Uma sombra na parede (1995), de Josué Montello e os contos “D. Benedita (1882), de Machado de Assis, “O corpo” (1974), de Clarice Lispector, “Tigrela” (1981) e “Uma branca sombra pálida” (1995), de Lygia Fagundes Telles. Nesse capítulo, faz-se uma leitura panorâmica da presença da temática lésbica (ou da presença de personagens lésbicas) nessas obras de autoras institucionalizadas e de autores institucionalizados pelo sistema literário. Esse estudo é necessário para que se entenda como a presença de personagens lésbicas e as reflexões em torno da homossexualidade feminina na literatura brasileira não são narrativas recentes, objetivando provar como, ao longo da formação do sistema literário, personagens e narrativas foram desconsideradas em uma abordagem de gênero, pelos estudos acadêmicos3.




    O terceiro capítulo intitula-se: “Cassandra Rios como voz dissidente na literatura brasileira do século XX”. Esse capítulo é composto pelo estudo dos romances Copacabana Posto 6 (a madrasta) (1972) e As traças (1975) e aborda a relevância da escritora Cassandra Rios como produtora de um projeto literário importante para os estudos de gênero, sexualidade e vanguarda da abordagem literária feita pela perspectiva de gênero no romance modernista brasileiro. Discute-se aqui o valor da autora para a formação do que se denomina como literatura brasileira de temática lésbica, além disso, nesse capítulo, faz- se uma análise de como a escritora apresenta a mulher lésbica na literatura moderna brasileira.




    Embora Cassandra Rios tenha publicado mais de quarenta livros durante as décadas de 1940 e os anos iniciais da década de 1980, a escolha desses dois romances como parte do corpus do presente estudo segue dois critérios estabelecidos: em primeiro lugar, foram selecionadas duas obras mais relevantes da autora, visto que são as que obtiveram novas edições e são mais recorrentes nos estudos literários que começam a se estabelecer em torno de sua escrita. Em segundo lugar, avalia-se os aspectos da abordagem que são feitos sobre: a) o ano de publicação durante o regime militar, fato que trouxe implicâncias negativas em torno das publicações como censura e recolhimento de seus livros; b) a voz autoral e a representação da mulher lésbica em sua narrativa; c) a interdição silenciosa e sistemática da pesquisa e do ensino da referida autora. Todos esses fatores contribuíram para a vasta obra de Rios se transformar em um rio morto, uma voz que não corre, uma nascente que seca.




    Ainda que a relevância da voz autoral seja um fator importante para literatura de temática lésbica, uma vez que estaria incluída no que hoje se chama de lugar de fala, essa pesquisa não pretende reafirmar a escritora lésbica como única autoridade literária para escrever sobre a referida temática. Acredita-se que os sujeitos são suscetíveis a juízos de valores que os levam a repensar espaços para além de si mesmos, compondo um jogo em que o eu e o outro são de grande importância para se compreender o que se chama de identidade ou alteridade. O escritor e escritora relacionam-se com o que está fora de suas vivências, possibilitando leituras do outro e de diversos modos de existir. Por isso, o enfoque é a abordagem da temática lésbica e não a voz autoral lésbica, embora não se deixe de tecer considerações sobre esse ao longo do livro.




    Por fim, o último capítulo intitula-se “A ausência da literatura de temática lésbica no ensino e pesquisa em literatura no curso de Letras da Universidade Federal do Tocantins- UFT”. Nesse capítulo são feitas análises dos planos de curso e dos TCCs da graduação do curso de Letras/Campus de Porto Nacional da Universidade Federal do Tocantins, demarcando-se a inconsistência (ou não) dessa temática no ensino e na pesquisa da área de literatura brasileira. Esse capítulo analisa os planos de curso (2009 a 2019), o PPC aprovado em 2009 e o PPC aprovado em 20222 e faz um levantamento das obras literárias, ensino e pesquisa desenvolvidas pela área de literatura, sob a perspectiva da abordagem da temática de gênero. Após o encerramento das análises das obras e dos dados do curso de Letras da Universidade Federal do Tocantins os quais compõem o corpus da referida pesquisa, seguem-se as considerações finais e as referências literárias que serviram de aporte para o presente estudo.




    




    

      

        1 TCCS defendidos ao longo de cinco anos (2014-2019) do curso de Letras/UFT


      




      

        2 O ano das obras presentes nessa primeira citação referem-se aos anos das primeiras publicações, para efeito de situar historicamente a presença da temática lésbica na literatura brasileira, mas ao longo do estudo, a referência do ano da edição será a da publicação dos exemplares adquiridos para esse estudo.


      




      

        3 Parte desse recorte analítico, no que concerne ao estudo de obras de Lygia Fagundes Telles e de Clarice Lispector já foi publicado em um artigo na revista Humanidades & Inovação. Aqui, nesse momento da tese, são feitos ajustes e ampliações da discussão. O artigo está disponível no site da revista Humanidades & Inovação e pode ser acessado em: https://revista.unitins.br/index.php/humanidadeseinovacao/issue/view/26
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